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APELAÇÕES  CÍVEIS.  SERVIDOR  MUNICIPAL.
PLEITOS  SOCIAIS.  RETENÇÃO  DE  FÉRIAS  E
TERÇO  CONSTITUCIONAL.  DIREITO  À
PERCEPÇÃO  DAS  VERBAS.  CABIMENTO.
INDENIZAÇÃO  DO  PIS/PASEP.  PAGAMENTO
DEVIDO.  REFORMA  DA  SENTENÇA  NESTE
PONTO.  DESPROVIMENTO  DO  APELO  DO
MUNICÍPIO  E  PROVIMENTO  PARCIAL  AO
RECURSO DO PROMOVENTE.

- O Município de Algodão de Jandaíra não alcançou
fazer  a  prova  do  pagamento  da  verba  salarial
pleiteada  pelo  Autor,  acabando  por  gerar  a
procedência do pleito respectivo, visto que, tratando
a questão de pagamento de férias, caberia àquele
comprovar  que  os  solveu,  pois,  ao  reverso,
subtende-se que não agiu da forma devida.

-  O Município  possui  a  obrigação de depositar  os
valores  referentes  ao  Programa  de  Formação  do
Patrimônio  do  Servidor  Público   (PASEP)  em
benefício do servidor público que presta serviços a
seu favor. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DESPROVER O  APELO  DO MUNICÍPIO E
DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  RECURSO  DO  PROMOVENTE,  nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 131.

RELATÓRIO



Apelação Cível Nº 0001252-26.2012.815.0551Apelação Cível Nº 0001252-26.2012.815.0551

Trata-se de Apelações Cíveis interpostas por  Francisco

Vanderley dos Santos e pelo MUNICÍPIO DE ALGODÃO DE JANDAÍRA contra

a Sentença prolatada que, nos autos da Ação de Cobrança, julgou parcialmente

procedente a pretensão do Promovente, condenando o Promovido ao

pagamento dos valores relativos às férias acrescidas de 1/3, no que se refere

aos anos de 2007 até 2011, acrescidos de juros de mora à razão de 0,5 (meio

por cento) ao mês desde a citação, bem como de correção monetária, também

desde a citação.

Em suas razões, o Promovente/Apelante requer a reforma da

Sentença para que seja deferido o pagamento de indenização de dois salários

mínimos devidos a sua inscrição tardia no PASEP, devidamente corrigidos a

partir da data do vencimento de cada parcela. (fls. 93/95).

O  Município  de  Algodão  de  Jandaíra  sustenta  que  a

documentação acostada aos autos carece de autenticação, bem ainda que o

reclamante sempre gozou suas férias e recebeu seus vencimentos. Ao final,

roga pela improcedência do pleito inicial. (fls. 97/100)

Contrarrazões pelo Município às fls. 104/106 e 110/115.

A Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo desprovimento do

recurso  interposto  pelo  Município  e  pelo  provimento  parcial  do  reexame

necessário e da Apelação interposta pelo Promovente. (fls.122/125).

É o relatório. 

VOTO

A controvérsia a ser apreciada pela instância revisora consiste

na análise do acerto do julgado que condenou a Edilidade ao pagamento dos

terços de férias  e eventual  direito  a  indenização pelo não cadastramento e

recolhimento do PIS/PASEP.

O  direito  constitucional  às  férias,  acrescidas  de  1/3
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constitucional, não advém do pedido administrativo de seu gozo, não seria este

o  fato  constitutivo  do  direito,  que  tem  na  própria  norma  constitucional  e

infraconstitucional  o  seu  fundamento  e  surge,  concretamente,  a  cada  ano

efetivamente laborado pelo servidor. É, portanto, direito do servidor, que adere

ao seu patrimônio jurídico após o transcurso do período aquisitivo.

Nesse sentido, é o entendimento extraído da jurisprudência dos

nossos Tribunais:

“AÇÃO  DE  COBRANÇA  –  SERVIDOR  PÚBLICO
PARCELAS REMUNERATÓRIAS – LEGALIDADE – Se
não se desincumbiu o réu de provar o fato extintivo ou
modificativo  do  direito  da  autora,  é  de  se  reconhecer
como  não  efetivado  o  pagamento  das  parcelas
remuneratórias reclamadas. (TJMG – APCV 000.316.119-
7/00 – 2ª C.Cív.  – Rel.  Des.  Francisco Figueiredo – J.
20.05.2003)

“PROCESSUAL CIVIL – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO
DE COBRANÇA – MUNICIPALIDADE – REVELIA –
POSSIBILIDADE – PAGAMENTO DE SALÁRIOS DO
VICE-PREFEITO  –  NÃO  COMPROVAÇÃO  –
PAGAMENTO DEVIDO – 1 – A falta de contestação
da Fazenda Pública,  também enseja  os  efeitos  da
revelia  quanto  à matéria  de  fato.  2  –  Na ação de
cobrança, cabe ao município provar que os salários
do vice-prefeito foram devidamente pagos, vez que o
ônus  da  prova  incube  ao  réu  no  tocante  ao  fato
extintivo do direito do autor (art. 333, II, CPC). 3 –
Apelo  improvido.  Unanimidade.”  (TJMA  –  AC
003602-2002 – (44.200/2003) – 2ª C.Cív. – Rel. Des.
Raimundo Freire Cutrim – J. 22.04.2003).

No caso em disceptação, o Município de Algodão de Jandaíra

não alcançou fazer  a  prova  do pagamento  da verba salarial  pleiteada pelo

Autor,  acabando  por  gerar  a  procedência  do  pleito  respectivo,  visto  que,

tratando a questão de pagamento de férias, caberia àquele comprovar que os

solveu, pois, ao reverso, subtende-se que não agiu da forma devida.

No  que  diz  respeito  à  indenização  pela  não  inscrição  da

Promovente  no PASEP (Programa de  Formação do Patrimônio  do  Servidor

Público), esta Câmara Cível já assentou o entendimento de que o Município

possui a obrigação de depositar os valores referentes ao referido programa em
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benefício do servidor público que presta serviços a seu favor.

O  Programa  de  Formação  do  Patrimônio  do  Servidor  Público

(PASEP)  consiste  em  uma  contribuição  social  para  o  financiamento  da

Seguridade Social, devida pelas pessoas jurídicas, ou a elas equiparadas pela

legislação do imposto de renda, nos termos do inciso I do artigo 195 da Carta

Magna.

A exigência de cadastramento dos servidores públicos no PASEP

decorre do disposto no artigo 239, § 3º, da Constituição da República, in verbis:

“Art. 239. A arrecadação decorrente das contribuições
para o Programa de Integração Social, criado pela Lei
Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, e para
o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor
Público, criado pela Lei Complementar nº 8, de 3 de
dezembro  de  1970,  passa,  a  partir  da  promulgação
desta Constituição, a financiar, nos termos que a lei
dispuser,  o  programado  seguro-desemprego  e  o
abono de que trata o § 3º deste artigo. 
(…)
§ 3º Aos empregados que percebam de empregadores
que  contribuem  para  o  Programa  de   Integração
Social  ou  para  o  Programa  de  Formação   do
Patrimônio  do  Servidor  Público,  até  dois  salários
mínimos  de  remuneração  mensal,  é  assegurado  o
pagamento de um salário mínimo anual,  computado
neste valor o rendimento das contas individuais, no
caso  daqueles  que  já  participavam  dos  referidos
programas,  até  a  data  da  promulgação  desta
Constituição.”

In  casu,  restou  incontroverso  que  o  Requerente  presta

serviços ao Município, não tendo recebido os valores que lhe eram devidos em

decorrência da omissão da Edilidade em providenciar o seu cadastramento no

Programa PIS/PASEP, pelo que tem direito ao recebimento da indenização de

forma proporcional ao período trabalhado, merecendo retoque o decisum a quo

neste ponto.

Por tais razões,  DESPROVEJO O RECURSO DO MUNICÍPIO

E DOU PROVIMENTO PARCIAL AO APELO DO PROMOVENTE, para incluir,

na condenação, a indenização pelo não cadastramento do PIS/PASEP e para
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que os  valores  devidos sejam corrigidos monetariamente  pelo  IPCA-E,  com

incidência de juros aplicados à caderneta de poupança, mantendo inalterada as

demais condenações impotas na Sentença guerreada. 

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor Doutor Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir
o Exmo. Des. Leandro dos Santos), os Excelentíssimos Desembargadores Maria de
Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Ana Candida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 21 de junho de 2016.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
   Relator
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